
Resumo: O Poder Judiciário adotou as tecnologias e as práti cas tecnológicas para oti mizar a Prestação Jurisdicional, atendendo 
às demandas por “modernização”, conforme o que se espera das insti tuições na “Era dos Algoritmos”. O objeti vo do arti go é 
apresentar uma refl exão críti ca sobre o movimento dialéti co entre a modernização tecnológica e o uso das TDICs no processo 
judicial e o direito ao acesso à justi ça. A parti r da pesquisa bibliográfi ca e documental foram construídos argumentos que 
evidenciam as contradições entre a inserção do aparato tecnológico e o acesso à justi ça, trazendo à tona o fenômeno da 
exclusão digital, que difi culta a efeti vação do direito ao acesso à justi ça das pessoas em condição de vulnerabilidade. O acesso à 
justi ça integra os direitos fundamentais que conferem cidadania e a exclusão digital é um fator que fere o princípio consti tucional 
da igualdade para todos, sendo a últi ma fronteira a ser rompida para efeti var esse direito. 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais. Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs). Era dos Algoritmos. 
Exclusão Digital. Direito ao Acesso à Justi ça. 

Abstract: The Judiciary has adopted technologies and technological practi ces to opti mize Jurisdicti onal Provision, meeti ng 
the demands for “modernizati on”, as expected from insti tuti ons in the “Age of Algorithms”. The aim of the arti cle is to 
present a criti cal refl ecti on on the dialecti cal movement between technological modernizati on and the use of DICTs in the 
judicial process and the right to access to justi ce. Based on bibliographical and documental research, arguments were built 
that highlight the contradicti ons between the inserti on of the technological apparatus and access to justi ce, bringing to 
light the phenomenon of digital exclusion, which makes it diffi  cult for people in conditi ons of vulnerability. Access to justi ce 
integrates the fundamental rights that confer citi zenship and digital exclusion is a factor that violates the consti tuti onal 
principle of equality for all, being the last fronti er to be broken to make this right eff ecti ve.

Keywords: Fundamental Rights. Digital Informati on and Communicati on Technologies (TDICs). Age of Algorithms. Digital 
Exclusion. Right to Access to Justi ce.
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Introdução

O ar� go 5° da Cons� tuição Federal de 1988, que garante a igualdade de direitos para todos, 
permite-nos inferir que a igualdade de acesso à jus� ça se apresente, também, como um direito 
fundamental, de forma que a intervenção do Estado se faz necessária para defender e garan� r esse 
direito pela promoção do direito ao acesso à jus� ça como forma de efe� var uma parte integrante 
dos direitos que cons� tuem a cidadania.

Atualmente, vivemos a Era dos Algoritmos e, para manter-se em compasso com as demandas 
atuais, especialmente com o volume delas, o Poder Judiciário adotou prá� cas com vistas a o� mizar 
o trabalho prestado ao jurisdicionado. O termo “Era dos Algoritmos”, nesse contexto, parece usual 
no co� diano, de forma que não é o propósito do ar� go discorrer sobre o tema para conceituá-
lo, embora ele apresente um pressuposto fundamental, a saber, que o mundo se tornou virtual. 
Em texto in� tulado “A Era dos Algoritmos”, Câmara (2017) aponta para a rendição da sociedade à 
u� lização de modelos computacionais nas a� vidades co� dianas, abrangendo ações automa� zadas 
desde os níveis mais elementares até os mais complexos. Assim, para o autor, o mundo se tornou 
virtual. 

Tal pressuposto evidencia a realidade que os operadores da jus� ça vivenciam, hoje, na lida 
co� diana (em diferentes ins� tuições do Sistema de Jus� ça) com os sistemas e plataformas virtuais 
de acesso para armazenamento e movimentação de dados, envolvendo processos de todo o país. 
A virtualização dos atos processuais e a adoção de inteligências ar� fi ciais como parte integrante do 
trâmite processual, inclusive na prolação de decisões que envolvam, em alguma medida, análise 
meritória, trabalho outrora realizado exclusivamente pelo agente estatal atribuído de competência 
para “dizer o direito”, é uma realidade pungente. 

O obje� vo deste ar� go é apresentar uma leitura acerca do movimento dialé� co entre a 
escalada tecnológica aplicada ao processo judicial e o direito ao acesso à jus� ça, apresentando 
uma refl exão crí� ca que envolve uma parcela da sociedade não impactada posi� vamente com a 
adoção das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) eleitas como exigência de 
modernização para a prestação jurisdicional. Tal população compreende as pessoas em condição 
de vulnerabilidade.

As Regras de Acesso à Jus� ça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade, aprovadas 
durante a XIV Conferência Judicial Ibero-americana, realizada em Brasília, em 2008, defi nem esse 
público específico em condição de vulnerabilidade a par� r de critérios como a idade, o gênero, o 
estado � sico ou mental, as circunstâncias sociais e econômicas, as iden� dades étnicas e culturais. 
Enfi m, caracterizam as pessoas que encontram difi culdades em exercitar a plenitude do direito ao 
acesso à jus� ça em função de sua condição.

Com o advento da pandemia da Covid-19, acompanhamos a exigência do uso intensivo das 
tecnologias no Poder Judiciário, em virtude também do avanço tecnológico para uso co� diano, mas 
compreendendo que os argumentos em prol da agilidade e da celeridade aos processos pelo uso 
das tecnologias descor� na uma série de contradições. 

O ar� go é fruto de uma pesquisa bibliográfi ca e documental que tornou possível a 
construção de contra-argumentos factuais que mostram que a inserção do aparato tecnológico na 
Prestação Jurisdicional está em descompasso com a realidade social, já que as pessoas em condição 
de vulnerabilidade não possuem acesso à internet e às tecnologias para acessar a jus� ça dessa 
forma, ou seja, a principal contradição se revela pelo fenômeno da exclusão digital, que representa 
um entrave para a efe� vação do direito ao acesso à jus� ça, ou seja, fere o princípio cons� tucional 
da igualdade.

Com vistas nessa problemá� ca, o ar� go está dividido em duas seções. A primeira seção 
apresenta a dialé� ca entre o processo de virtualização/automação do Poder Judiciário e o acesso à 
jus� ça para trazer à tona as contradições como elementos para uma análise crí� ca da questão social 
no que tange à exclusão digital. A segunda seção, por sua vez, apresenta a dialé� ca entre o princípio 
da efi ciência e o acesso à jus� ça para trazer à tona as contradições geradas ins� tucionalmente 
pelo Poder Judiciário, para uma crí� ca contextualizada da questão ins� tucional, que para resolver o 
problema de morosidade na lida processual e atender às determinações por efi ciência das agendas 
neoliberais priorizou a modernização dos sistemas, sem a devida atenção às pessoas que vão 
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precisar acionar a jus� ça. 
Fica-se com a impressão de que as pessoas devem se adaptar a essa modernização e se 

submeter ao princípio da efi ciência ins� tucional, embora o debate, nessa seção, não seja sobre a 
vulnerabilidade, mas sobre a dis� nção entre os indivíduos e o Estado com foco na autonomia da 
vontade. Será que a única alterna� va é a submissão da autonomia da vontade à confi guração virtual 
do processo pela Prestação Jurisdicional? Isto é, ou o indivíduo se submete ou não terá acesso à 
jus� ça, sem que isso não implique na negação do direito à jus� ça, dado que ela está disponível para 
ser acionada por qualquer pessoa dotada de direitos. 

A questão fundamental que orientou os argumentos em ambas as seções e procurou 
contribuir com o debate é a seguinte: “[...] em tempos de Quarta Revolução Industrial, momento 
em que as tecnologias estão cada vez mais presentes no dia a dia de grande parte da população, 
é possível afi rmar que a dignidade da pessoa humana é assegurada aos indivíduos que sofrem a 
exclusão digital?” (KOBUS; GOMES, 2020, p. 83-86). De maneira geral, essa questão é fundamental 
e procuramos elucidá-la a partir do método dialético, sem se furtar à crí� ca constru� va e a 
análise refl exiva voltadas para a construção de sínteses desse processo contraditório em que a 
modernização não encontra respaldo para corresponder ao que determina a Carta Magna. No 
horizonte, fi guram as desigualdades no acesso à jus� ça, aprofundando o fosso das desigualdades 
econômicas e sociais.

A dialé� ca entre o processo de virtualização/automação do Poder 
Judiciário e o acesso à jus� ça: elementos para uma análise crí� ca da 
questão social

As ferramentas tecnológicas adotadas pelo Poder Judiciário para a Prestação Jurisdicional 
visam, em tese, a promoção do acesso à jus� ça, mas a realidade social precisa ser considerada nessa 
equação, sobretudo, quando vimos a pandemia da Covid-19 descor� nar tantas contradições sociais, 
com refl exos expressivos no acesso à jus� ça em função da exclusão digital. Vimos que milhares de 
brasileiros e brasileiras não têm acesso integral à internet de qualidade, menos ainda às tecnologias 
e às plataformas digitais, e o problema se agrava quando a população mais vulnerável precisa dar 
andamento a um processo judicial automa� zado, mas se encontra em situação de exclusão. 

Não se pode negligenciar que o acesso à tecnologia no país 
ainda é extremamente di� cil, caro e restrito para uma parcela 
considerável de nossa população. Em pesquisa divulgada em 
abril de 2020 pelo IBGE, iden� fi cou-se que, pelo menos ¼ da 
população brasileira ainda não possui acesso à internet. Em 
regiões como norte e nordeste este percentual gira em torno 
de 36%. O acesso nas zonas rurais chega a apenas 49,2%. O 
percentual de domicílios atendidos, segundo a pesquisa chega 
é de 79,1%, o que pode parecer muito alto para um país de 
dimensões con� nentais. Todavia, a mesma pesquisa relata 
que a diferença de renda entre as famílias com e sem acesso à 
internet é signifi ca� va. E ainda, o estudo informa que o celular 
é u� lizado como principal forma de conexão em 99,2% dos 
domicílios, sendo que em 45,5% deles, o celular é o único 
meio disponível para acesso. A pesquisa do IBGE mostrou, 
também, que o grupo na faixa etária entre 20 e 24 anos é o 
que mais u� liza a internet – 91% das pessoas com essa faixa de 
idade se conectava à rede em 2018. Entre aqueles com mais 
de 60 anos de idade, apenas 38,7% acessavam a internet. 
Por fi m, a pesquisa evidenciou que os brasileiros priorizam 
o uso da internet para conversar com outras pessoas e para 
assis� r a vídeos on-line. Segundo o IBGE, o uso da internet 
para enviar ou receber mensagens de texto, voz ou imagens 
se manteve estável na passagem de 2017 para 2018. Assim, 
acredita-se que a questão de resolver o problema do acesso 
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à jus� ça pela tecnologia, antes de passar pelo aumento da 
autorrepresentação e pela eliminação do papel atribuído 
cons� tucionalmente à advocacia, deve ser refl e� da sob 
as lentes do défi cit de acessibilidade tecnológica de boa 
parcela da população brasileira. O analfabe� smo digital deve 
es� mular discussões em torno de como dimensionar designs 
e arquiteturas de informação e escolhas nas plataformas, 
capazes de assegurar o direito fundamental de receber 
informação adequada e à defesa técnica. (NUNES; PAOLINELLI, 
2022, p. 70-71).

Embora o excerto seja longo, vimos a necessidade da exposição em função dos dados com 
a análise dos autores, cujos principais problemas apontados como restrição para o acesso à jus� ça 
são o acesso à internet e a ausência do aparato tecnológico para preencher os requisitos como 
exigência para acessar a jus� ça, considerando ser o celular a tecnologia predominante da maioria 
dos brasileiros para acesso ao mundo virtual. 

A presente seção tem por obje� vo mostrar as contradições emergentes do processo de 
automação do Poder Judiciário e o acesso à jus� ça de fato, ou seja, a dialé� ca entre a modernização 
dos sistemas e a real exclusão das pessoas em decorrência da exclusão digital, que envolve, também, 
aspectos relacionados ao analfabe� smo digital/tecnológico, como fatores que obstruem o acesso 
à jus� ça e, consequentemente, podem representar a negação do direito de acesso à jus� ça, 
garan� do pela Cons� tuição Federal de1988. O termo analfabe� smo digital, aqui, equivale ao termo 
analfabe� smo tecnológico que, conforme o dicionário EducaBrasil, pode ser defi nido como: 

[...] uma incapacidade em ´ler´ o mundo digital e mexer com a 
tecnologia moderna, principalmente com relação ao domínio 
dos conteúdos da informá� ca como planilhas, internet, 
editor de texto, desenho de páginas web etc. A causa do 
analfabe� smo tecnológico é associada à ´exclusão digital´, 
denunciada em todo o mundo como a forma mais moderna 
de violência e modalidade su� l de manutenção e ampliação 
das desigualdades. [...]. (MENEZES, 2001, s/p).

O excerto expõe um argumento a ser considerado no debate em função do acesso à jus� ça 
exigir a inserção virtual das pessoas para acionar a jus� ça e acompanhar os trâmites do processo. 

Nunes e Paolinelli (2022, p. 3) apontam que a pandemia da Covid-19 representou o úl� mo 
grande marco da revolução tecnológica que está por vir e transformar as várias esferas da vida, 
como uma força motriz para as mudanças signifi ca� vas que ocorreram em relação à u� lização das 
tecnologias digitais como facilitadoras para a prestação jurisdicional, em curso desde os anos 1990, 
a chamada “revolução digital silenciosa”. 

No Tocan� ns, por exemplo, tais avanços passaram a ser percebidos de maneira mais 
contundente nos anos 2010, quando o Sistema de Jus� ça implantou a ferramenta e-Proc para o 
armazenamento de dados, que foi regulamentada pela Instrução Norma� va n.º 5, de 24 de outubro 
de 2011, e possibilitou a tramitação de processos judiciais por meio eletrônico. 

Na sequência, vimos que com o aprimoramento das tecnologias aplicadas à Prestação 
Jurisdicional, o Supremo Tribunal Federal (STF) adotou a Inteligência Ar� fi cial, denominada VICTOR1

para “auxiliar na digitalização de textos, separação e classifi cação de documentos do acervo e peças 
processuais do tribunal e iden� fi car os temas mais destacados de repercussão geral tratados na 
Corte” (FIGUEIREDO, 2022, p. 48). Em compasso com as transformações rápidas e constantes no 
campo tecnológico, em 2018, de igual maneira entrou em operação no STF uma Inteligência Ar� fi cial 

1  Em referência ao Ministro do STF Victor Nunes Leal, que foi o principal responsável pela sistema� zação da 
jurisprudência do tribunal em súmulas. Ele faleceu em 1985, mas o seu legado como ministro do STF, durante 
quase uma década (1960 a 1969), prosperou e seu nome foi dado ao referido sistema de Inteligência Ar� fi cial 
(IA) do STF, em 2018. Disponível em: h� ps://bernardodeazevedo.com/conteudos/conheca-victor-o-sistema-
de-inteligencia-ar� fi cial-do-s� /
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que se ocupa de agrupar documentos jurídicos que contenham alguma semelhança semân� ca, a 
par� r do projeto ATHOS (FIGUEIREDO, 2022, p. 53). 

Entretanto, foi com o cenário pandêmico que se intensifi cou o uso das tecnologias e 
plataformas digitais, permi� ndo a entrada em cena não apenas das inovações norma� vas, vide o 
teor da Resolução nº. 313, de 19 de março de 2020 do Conselho Nacional de Jus� ça (CNJ), como 
também se deu a reforma das legislações vigentes para se adaptarem à realidade em curso, a 
exemplo do que se operou com a Lei nº .13.994, de 24 de abril de 2020, que alterou a Lei nº. 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, quando passou a permi� r a conciliação não presencial no âmbito dos 
Juizados Especiais Cíveis. Sendo assim, o uso das tecnologias passou a ser necessário para que se 
consubstancie o acesso à jus� ça.

A pandemia da Covid-19 exigiu o uso intensivo das tecnologias nas várias esferas 
ins� tucionais, bem como os aprimoramentos decorrentes do avanço tecnológico para uso 
co� diano, porém, estamos em um momento que exige uma refl exão e uma análise crí� ca acerca 
do uso das tecnologias como meio assegurador de acesso à jus� ça, tendo em vista que a adoção 
dos aparatos tecnológicos podem ser potenciais facilitadores, sendo vistos como uma solução para 
agilizar os processos no Poder Judiciário, mas revelando uma série de contradições quando exige o 
uso externo pela população, sobretudo a população mais vulnerável. 

Para o uso interno ao Sistema de Jus� ça parece haver consenso de que houve uma 
modernização a par� r da implementação das tecnologias de armazenamento. O Relatório Jus� ça 
em Números 2023 trouxe dados acerca das informações e “a complexidade dessa análise que 
depende do uso de tecnologias de armazenamento de dados massivos e de um esforço constante 
de saneamento dos metadados, cerca de 347 milhões de processos e quase 15 bilhões de 
movimentações armazenados no banco de dados [...]” (CNJ, 2023a, p. 18), que dá a dimensão e 
importância do uso das tecnologias no campo da jurisprudência. 

Todavia, e relevância operacional do sistema parece ainda não estar em consonância com 
desenvolvimento histórico e social em que vivemos, ou seja, verifi ca-se um fenômeno que merece 
atenção, a saber, que os problemas sociais e históricos que afetam o país con� nuam distanciando 
e/ou excluindo as pessoas do acesso à jus� ça, em caso de efe� va “modernização” e exigência de 
acesso digital pela população em geral para atender ao disposi� vo cons� tucional do direito ao 
acesso à jus� ça. 

Evidentemente, o processo de digitalização e automa� zação dos autos trouxe bene� cios 
de ordem palpável, como: 1) diminuição dos incontáveis volumes de papel, de forma que os autos 
outrora � sicos agora estão organizados virtualmente nas denominadas nuvens de armazenamento; 
2) há mais salubridade dentro dos cartórios e gabinetes; 3) as cargas processuais foram 
exponencialmente facilitadas e ganharam celeridade; 4) houve a redução de custos em muitos 
sen� dos; 5) o jurisdicionado pode acessar o Poder Judiciário sem a necessidade de se deslocar, bem 
como houve a dispensa da necessidade de deslocamento dos advogados à sede da unidade 
judiciária e; 6) houve um ganho estratégico, à medida que o acesso imediato às decisões ou 
posicionamentos jurisprudenciais permi� ram a elaboração de um planejamento de atuação mais 
efi ciente por todos os atores envolvidos no processo. 

Esses aspectos posi� vos, dentre outros não mencionados, podem ter contribuído para a 
celeridade processual, embora, quando analisado o cerne da questão, eles não são os mo� vadores 
principais da assim chamada virada tecnológica no judiciário brasileiro (NUNES, 2022), mas o 
próprio tempo histórico em que vivemos, admi� do como a “Era dos Algoritmos” e dominado pelos 
aparatos tecnológicos no co� diano (CÂMARA, 2017). 

Cabe salientar que a projeção evolu� va das tecnologias aplicadas ao campo processual 
transcendeu a virtualização e digitalização precisando de uma análise em que outras facetas do 
fenômeno sejam incluídas no debate. 

Na atualidade, começamos a discu� r os impactos de um 
movimento que se iniciou no fi nal da década de 1990, início 
dos anos 2000, mas que transcendeu sua mera aplicação 
instrumental, quais sejam a virada tecnológica no Direito 
e seus impactos no campo processual. Essa perspec� va 
meramente instrumental poderia ser considerada, em alguma 



13
2A

Re
vis

ta
 H

um
an

id
ad

es
 e

 In
ov

aç
ão

 - 
IS

SN
 2

35
8-

83
22

  -
 P

al
m

as
 - 

TO
 - 

v.1
0,

 n
.0

7

132

medida, correta em uma abordagem superfi cial se a tecnologia 
es� vesse apenas promovendo uma mudança de meio, como 
ocorreu, em parte, na sua primeira etapa de virtualização 
(digitalização) mediante v.g. o processo eletrônico, no qual se 
man� nham as etapas em outro ambiente. No entanto, quando 
avançamos para a automação de funções, como as repe� � vas, 
e no emprego de novas formas de dimensionamento do 
confl ito, com a transformação empregada pelo campo da 
inteligência ar� fi cial [...], essa perspec� va de análise do 
fenômeno parece não refl e� r e perceber a profundidade do 
movimento que vivenciamos [...] (NUNES, 2022, p. 116).

O que se pondera, então, diante do exposto, é como essa virada tecnológica se consubstanciou 
na Prestação Jurisdicional e o impacto que teve na vida dos jurisdicionados brasileiros. Considera-
se essa questão como relevante para a análise, já que não foi ao jurisdicionado que essa almejada 
transformação estava des� nada, mas em virtude das “diretrizes de governança internacional do 
Banco Mundial” que exige “que o país forneça um ambiente jurisdicional seguro, saudável e estável 
para inves� mentos, o que signifi ca reduzir o número de demandas, diminuir os custos, encaminhar 
procedimentos mais céleres e simplifi cados” (NUNES; PAOLINELLI, 2022, p. 17).

Conforme Nunes e Paolinelli (2022) a polí� ca pública que direcionou empenhos para a 
escalada de digitalização – automação – e transformação do sistema processual brasileiro � nha 
como mote atender as expecta� vas do capital externo e das agendas neoliberais. Todavia, vendeu-
se a ideia de que seria uma reforma tecnológica necessária para solucionar o descompasso entre a 
demanda social e a efe� va entrega jurisdicional, descompasso esse gerado especialmente porque 
os membros do judiciário estão subme� dos a uma alta carga de trabalho e sem condições de 
melhor manejar o volume homérico de processos subme� dos à apreciação.

Derradeiramente, há que se dizer que a imposição da rapidez 
implica numa perigosa consequência: a ro� na. Por isso, uma 
jus� ça em que a celeridade seja conver� da em um metavalor 
transforma-se em ví� ma dela própria e aumenta o seu grau de 
patologização. (SALDANHA, 2010, p. 692).

É corriqueira a menção à quantidade insuficiente de magistrados e servidores como um dos 
fatores causadores da morosidade no Poder Judiciário, além da burocracia que marca a forma de 
prestação jurisdicional no Brasil, desconsiderando o processo de patologização atual em torno da 
busca por celeridade.

Atualmente, o Poder Judiciário se defronta com vários 
problemas, dentre eles, destacam-se: morosidade, burocracia, 
má-gestão, legislação processual inadequada, carência 
numérica de juízes e servidores, falta de transparência, 
judicialização excessiva, estrutura inadequada, ausência 
de democra� zação do acesso à jus� ça, entre outros. A 
morosidade da Jus� ça é apontada como o maior problema da 
Jus� ça. Ela evidenciou-se a par� r do advento da Cons� tuição 
Federal de 1988, pois, ao garan� r o acesso à Jus� ça e ampliar o 
rol dos direitos fundamentais, abriu caminho para uma corrida 
em massa ao Judiciário de várias demandas sociais. Isso gerou 
um aumento considerável da quan� dade de processos e, 
consequentemente, da taxa de conges� onamento destes. 
O aumento da demanda, no entanto, encontrou o Judiciário 
com uma estrutura despreparada para processar e julgar as 
causas no tempo necessário, pois a constância e a intensidade 
das mudanças sociais são maiores do que as condições de 
adaptação da organização e estrutura das ins� tuições públicas. 
(SILVA, 2019, p. 218-219).
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No excerto, o autor apenas reproduz o inconformismo de toda uma geração de operadores 
do direito e, nesse mesmo sen� do, tudo se refl ete nega� vamente na Prestação Jurisdicional. 

O Relatório Jus� ça em Números 2023 aponta que “durante o ano de 2022, em todo o Poder 
Judiciário, ingressaram 31,5 milhões de processos e foram baixados 30,3 milhões. Houve crescimento 
dos casos novos em 10%, com aumento dos casos solucionados em 10,8%” (CNJ, 2023a, p. 93), ou 
seja, mostra que a demanda está mais acentuada do que a capacidade de resolução dos li� gios.

Quando a “modernização” tecnológica invadiu o campo da jurisprudência com a promessa 
de resolver muitos problemas, foi acatada sem ressalvas e potencializada durante a pandemia da 
Covid-19, com a adoção de variadas ferramentas tecnológicas des� nadas a facilitar, em tese, o 
acesso à jus� ça. Os saltos foram gigantescos, se for considerado o fato de que a apenas 19 anos2

atrás tenha se iniciado, de maneira efe� va, a informa� zação do judiciário brasileiro com a entrada 
em operação da primeira vara no país a adotar integralmente o processo eletrônico. 

O Relatório Jus� ça em Números 2023 (CNJ, 2023a, p. 119), no que tange à tecnologia e 
sistemas eletrônicos, como perspec� va e/ou recomendações, diz o seguinte: “Dar maior divulgação 
às inicia� vas de programas como Juízo 100% Digital, Balcão Virtual e Núcleos de Jus� ça 4.0”. Ou 
seja, a virtualização é uma realidade que não se direciona somente à modernização dos sistemas 
de informação internos das ins� tuições, mas abrange o atendimento ao jurisdicionado e toca na 
questão do acesso à jus� ça.  No que diz respeito à comunicação recomenda o seguinte:

Melhorar a forma de comunicação com o(a) cidadão(ã) junto às 
unidades judiciárias: por meio de capacitação de servidores(as) 
e magistrados(as), melhoria dos sistemas de comunicação 
eletrônico (como e-mail, aplica� vos de mensagens etc.), 
elaboração de car� lhas e materiais informa� vos de linguagem 
acessível. (CNJ, 2023a, p. 119).

Observa-se uma adoção massiva das inteligências ar� fi ciais pelo judiciário brasileiro 
para a o� mização do trabalho, destacando-se a importância dos sistemas de armazenamento e 
movimentação de dados (MAEJI, 2022). O Relatório Jus� ça em Números 2022 (CNJ, 2022) trouxe 
a informação de que 80,8% da fração dos processos em trâmite no Brasil, em 2021, ocorreu por 
meio eletrônico, já o Relatório Justiça em Números 2023 (CNJ, 2023a) aponta o seguinte quanto a 
li� giosidade:

O Poder Judiciário fi nalizou o ano de 2022 com 81,4 milhões 
de processos em tramitação, aguardando alguma solução 
defi ni� va. Desses, 17,7 milhões, ou seja, 21,7%, estavam 
suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório, aguardando 
alguma situação jurídica futura. Dessa forma, desconsiderados 
tais processos, tem-se que, em andamento, ao fi nal do ano de 
2022, exis� am 63 milhões de ações judiciais. (CNJ, 2023a, p. 
92, grifo do texto).

A despeito dos números apresentados, um pressuposto fá� co que pesa em desfavor dos 
jurisdicionados é o sen� mento de que o acesso à jus� ça não é algo experienciado de maneira 
sa� sfatória em virtude de diferentes fatores. Uma pesquisa realizada pelo Conselho Nacional 
de Jus� ça (CNJ, 2023b), cujos resultados foram apresentados no primeiro semestre de 2023, 
in� tulada “Pesquisa sobre percepção e avaliação do Poder Judiciário brasileiro”, revelou que 50% 
dos jurisdicionados, na contramão das facilidades propostas pela reforma tecnológica do judiciário, 
já deixaram de entrar na Jus� ça por considerarem o processo complicado. E, mesmo que a 
modernização das ferramentas de processamento da jurisdição prometa melhor custo-bene� cio3, 
49,5% dos jurisdicionados deixaram de entrar na Jus� ça por considerar o processo caro (CNJ, 
2023b). Mas isso não é tudo, no universo da população que se mostra sa� sfeita com o acesso à 

2 O Tribunal de Jus� ça do Mato Grosso do Sul foi o primeiro tribunal estadual a contar com 100% de processos 
eletrônicos. O fato se deu em 2004, na 10ª Vara do Juizado Especial de Campo Grande (MATO GROSSO DO SUL, 
2019). 
3 A � tulo de exemplo, dados do ano de 2018 demonstram que a implantação do PJe proporcionou uma economia 
de quase R$ 4 milhões apenas com material de expediente e correio para o TJDFT (SOUZA, 2018).
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jus� ça, é a parcela mais abastada da sociedade que está majoritariamente representada, já que os 
dados levantados permitem inferir que quanto menor a renda declarada, maior a insa� sfação com 
a prestação jurisdicional (CNJ, 2023b). Tal pesquisa trazia como obje� vos o seguinte: 

[...] compreender a percepção do público sobre o Poder 
Judiciário, incluindo para tal tanto cidadãos(ãs) quanto 
operadores(as) do direito. Essa inicia� va está em consonância 
com os ODS da ONU, especialmente no que toca ao obje� vo 
16 de construir ins� tuições efi cazes, responsáveis e inclusivas 
em todos os níveis, bem como com a Missão Estratégica do CNJ 
para o período de 2021 a 2026 de promover o desenvolvimento 
do Poder Judiciário em bene� cio da sociedade, por meio de 
polí� cas judiciárias e do controle da atuação administra� va e 
fi nanceira (CNJ, 2023b, p. 30).

Então, como se nota, a percepção do público mostra insa� sfação com a Prestação 
Jurisdicional e o obje� vo do CNJ malogra. No entanto, há que se ressaltar que o aspecto fi nanceiro 
contribui a� vamente para comprometer o acesso à jus� ça de forma igualitária. Tal pressuposto 
permite inferir que a modernização e/ou reforma tecnológica não está pareada com a realidade de 
um específi co grupo de pessoas em situação de vulnerabilidade, incluindo aquelas em situação de 
exclusão digital. Esses dois fatores – vulnerabilidade e exclusão digital – formam uma combinação 
que limita a garan� a do direito ao acesso à jus� ça. 

Se, por um lado as demandas sociais para o acesso à jus� ça esbarram em questões sociais 
históricas, por outro lado, os aspectos econômicos e da celeridade relacionados à digitalização e a 
automa� zação dos processos no âmbito do Poder Judiciário atendem as demandas e as exigências 
do capital internacional e das agendas neoliberais, com refl exos “posi� vos” no que tange a 
atualização constante dos sistemas e práticas tecnológicas. A contradição evidente se verifi ca no 
acesso à jus� ça restrito de uma parte substancial da população a um preceito cons� tucional, ferindo 
um direito fundamental garan� do pelo Estado Democrá� co de Direito a todos os jurisdicionados. 
A síntese desse processo se apresenta como uma transformação do sistema processual brasileiro, 
mas sem resolver os problemas sociais e nem criar polí� cas públicas para o acesso à jus� ça dos 
vulneráveis e excluídos digitais. 

Tendo em vista o exposto, a dialé� ca entre o processo de virtualização/automação do 
sistema de jus� ça e o acesso à jus� ça evidencia uma contradição que não fere somente o princípio 
cons� tucional de igualdade de direitos para todos, mas também os acordos internacionais dos 
quais o Brasil é signatário. 

Na XIV Conferência Judicial Ibero-americana, realizada em Brasília, entre os dias 4 e 6 de 
março de 2008, foram aprovadas, no âmbito da comunidade ibero-americana, as “Regras de acesso 
à jus� ça das pessoas em condição de vulnerabilidade”, que fi caram conhecidam como “Cem Regras 
de Brasília”, da qual o Brasil é um país signatário. No documento, Capítulo I: preliminar, seção 1- 
fi nalidade, explicita-se o seguinte: 

(1) As presentes Regras têm como obje� vo garan� r as 
condições de acesso efe� vo à jus� ça das pessoas em condição 
de vulnerabilidade, sem discriminação alguma, englobando 
o conjunto de polí� cas, medidas, facilidades e apoios que 
permitam que as referidas pessoas usufruam do pleno gozo 
dos serviços do sistema judicial. CONFERÊNCIA JUDICIAL 
IBERO-AMERICANA, 2008, p. 5).

Com vistas no mandamento, o país signatário deve reconhecer o direito ao acesso à jus� ça 
de pessoas em condição de vulnerabilidade e reduzir as desigualdades sociais e favorecer a coesão 
social. Portanto, cabe ao Brasil criar e promover as polí� cas públicas para es� mular o acesso à 
jus� ça das pessoas em situação de vulnerabilidade e reduzir as desigualdades sociais.

Nessa esteira, a Assembleia Plenária, na Cúpula Judiciária Ibero-Americana4, em sua XIV 

4 Esta cúpula é integrada pelos seguintes países: Andorra, Argen� na, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Espanha, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
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edição, que ocorreu no Equador 2018, considerou uma atualização nas Cem Regras de Brasília para 
inserir o Obje� vo de Desenvolvimento Sustentável 16 (ODS 16)5, da Agenda 2030 da Organização 
das Nações Unidas (ONU), determinando ao “[...] Brasil – Fortalecer o Estado de Direito e garan� r 
o acesso à jus� ça a todos, especialmente aos que se encontram em situação de vulnerabilidade”6. 
A par� r de então, a Portaria n°. 133, de 28 de setembro de 2018, do Conselho Nacional de Jus� ça, 
ins� tuiu o Comitê Ins� tucional para proceder estudos e viabilizar a integração das ODS des� nadas 
ao Poder Judiciário brasileiro, conforme a Agenda 2030 (CNJ, 2020).

Certamente, a adoção de polí� cas públicas para promover o acesso à jus� ça de pessoas 
em situação de vulnerabilidade e dos excluídos digitais colocaria o Brasil em posição favorável para 
atender essa meta da ODS, a ser alcançada até 2030. 

Ademais, vimos que o Estado Democrá� co de Direito, contraditoriamente, nega às pessoas 
que experienciem o “acesso à jus� ça alinhado a uma agenda de inclusão e garan� a do acesso 
em detrimento do foco no gerenciamento da crise numérica do Poder Judiciário” (LARA; LIMA; 
SIQUEIRA, 2020), mesmo que quando do processo de redemocra� zação o Brasil tenha adotado as 
premissas de amplo e irrestrito acesso à jus� ça como princípio cons� tucional, princípio este que, 
portanto, tem-se manifestado de maneira pungente, até então, apenas no plano da retórica.

A dialé� ca entre o princípio da efi ciência e o direito de acesso à 
jus� ça: elementos para uma análise crí� ca da questão ins� tucional

Na seção anterior vimos a dialé� ca entre a modernização dos sistemas com a virtualização dos 
processos em franca contradição com o desenvolvimento histórico da questão social e consequente 
inviabilização do acesso à jus� ça por uma parcela da população, considerada vulnerável. A síntese 
entre a modernização em meio aos problemas históricos de desigualdade é a exclusão digital e, 
consequentemente, a negação do direito de acesso à jus� ça. Portanto, evidencia-se a violação de 
um direito fundamental garan� do pela Cons� tuição Federal de 1988. 

Esse é um ponto nevrálgico, mas, além disso, deve-se considerar que, se por um lado o 
acesso à jus� ça é um direito fundamental, por outro, está no campo da manifestação da vontade 
individual optar por se integrar, ou não, a esse movimento conceituado como virada tecnológica 
que, de fato, não se manifesta apenas nas ferramentas adotadas pelo Poder Judiciário brasileiro. 
Afi nal, quem está adotando a modernização para atender às exigências do capital e das agendas 
neoliberais é o Poder Judiciário, desconsiderando as condições sociais de acesso das pessoas para 
resolver os seus problemas e li� gios.  

Dito isto, essa segunda seção tem por obje� vo apresentar a dialé� ca entre o princípio da 
efi ciência e o acesso à jus� ça para trazer à tona as contradições geradas ins� tucionalmente pelo 
Poder Judiciário. 

A dinamicidade e a velocidade na transmissão das informações, 
a criação cada vez mais constante de tecnologias disrup� vas 
e o rápido aprimoramento das já existentes faz com que não 
somente os indivíduos, como também o Estado, tenham que 
se adaptar a essa nova realidade. (KOBUS; GOMES, 2020, p. 
80).

Diante desse quadro, cabe ponderar se as pessoas devem se adaptar a essa nova realidade 
a que estão sendo subme� das em função do princípio da efi ciência ins� tucional. Aqui, o debate 

Porto Rico, Portugal, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Disponível em: h� ps://bdjur.stj.jus.br/jspui/
handle/2011/32655 Acesso em 28 ago 2023.
5  ODS 16: “16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garan� r a igualdade de acesso à 
jus� ça para todos”. A Agenda 2030 foi aprovada em Assembleia pela ONU e traça um Plano de Ação para 193 Países 
integrantes das Nações Unidas, com 17 obje� vos, metas e indicadores desempenho em ração ao cumprimento dos 
compromissos.
6 Obje� vos de desenvolvimento sustentável. Disponível em: h� ps://www.ipea.gov.br/ods/ods16.html  Acesso 
em: 27 jun. 2023.
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não implica na questão social da vulnerabilidade ou da exclusão digital, mas na dis� nção entre os 
indivíduos e o Estado com foco na autonomia da vontade.

Os indivíduos, por possuírem maior autonomia de vontade, 
possuem o poder de decidir, livremente, se irão ou não adquirir 
ou se u� lizar de uma nova tecnologia. A tomada dessa decisão 
pelo indivíduo é pessoal, mesmo que esse procedimento de 
qual escolha a ser feita sofra interferências externas, seja de 
forma consciente, seja de maneira inconsciente. (KOBUS; 
GOMES, 2020, p. 80).

As circunstâncias sociais de adaptação e submissão das pessoas ao Estado, afi rmam os 
autores, tocam na questão da decisão quanto a aderir às ferramentas tecnológicas adotadas a � tulo 
de promoção da efi ciência pela Administração Pública, um dos pilares do Direito Administra� vo.

A � tulo exemplifi ca� vo, determinado cidadão pode optar 
por u� lizar uma nova tecnologia unicamente pelo medo de 
exclusão social e pelo sen� mento de pertencimento cada 
vez maior a determinado grupo que se u� liza dessa novidade 
tecnológica. Por outro lado, esse mesmo cidadão, após 
refl e� r, pode chegar à conclusão de que essa nova tecnologia 
apenas irá lhe trazer um gasto econômico relevante, não 
acrescentando nada em seu dia a dia. Portanto, o cidadão 
possui, em regra, o livre-arbítrio de decidir se irá ou não se 
u� lizar de uma inovação tecnológica. (KOBUS; GOMES, 2020, 
p. 80).

A despeito disso, há que se considerar que o Estado e as ins� tuições impõem as normas 
para terem o domínio das relações sociais, de forma que cabe aos indivíduos se submeterem. 
Apenas para fazer uma analogia e criar uma situação para uma análise crí� ca, imagina-se que ao 
jurisdicionado caiba como única alterna� va se submeter a virtualização e a confi guração de acionar 
a jus� ça dessa forma, pelo processo virtual. Deve ser assim ou não terá acesso à jus� ça, sem que 
isso não implique na negação do direito à jus� ça, pois ela está disponível para ser acionada por 
qualquer pessoa. Outra perspec� va afl ora ao analisar o caso pela ó� ca de Wermuth (2005, p. 147), 
em que se observa 

[...] a hermenêu� ca do Direito Vivo proposta pelo jurista-
sociólogo austríaco Eugen Ehrlich representa um importante 
instrumento para a compreensão desta raiz social do 
fenômeno jurídico. Pautado no historicismo rela� vista surgido 
na Alemanha no fi nal do século XIX, Ehrlich propõe uma visão 
renovadora do Direito, iden� fi cando-o não somente com 
o conjunto de prescrições jurídicas emanadas do Estado e 
redigidas em uma lei ou código, mas também com as normas 
jurídicas oriundas das próprias organizações sociais (entre 
elas o Estado, a família, as coopera� vas, as comunidades 
etc.). Estas normas, apesar de não codifi cadas, dominam as 
relações sociais, haja vista que representam os interesses da 
cole� vidade. 

Se tomarmos como medida a Teoria do Direito Vivo, no caso, caberia ao Estado emanar 
as leis conforme os interesses comunitários e em função deles, ou seja, não caberia ao Estado 
submeter o indivíduo e ferir a autonomia da vontade em detrimento do princípio da efi ciência. 

Todavia, a perseguição não racionalizada pela inclusão dos mecanismos adotados pelo Poder 
Judiciário brasileiro, ao compasso da quarta revolução industrial na Era dos Algoritmos, traduzida 
pelas reformas já indicadas em linhas volvidas, além de tantas outras em curso7, podem representar 

7  A mais recente ferramenta tecnológica adotada pelo Supremo Tribunal Federal se chama VitórIA, se des� na a 
agrupar e classifi car processos e entrou em operação em 17 de maio de 2023. (BRASIL, PORTAL DO STF, 2023). 
Disponível em: h� ps://portal.s� .jus.br/no� cias/verNo� ciaDetalhe.asp?idConteudo=507426&ori=1
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a falência do compromisso do Estado Democrá� co de Direito “com uma prestação jurisdicional que 
prime pela qualidade, com as bases cons� tucionais da decisão e orientada por princípios”, além 
de relembrar como é percep� vel a relação ín� ma demais entre o trajeto percorrido pelas polí� cas 
públicas eleitas para a entrega jurisdicional e os interesses neoliberais (SALDANHA, 2010, p. 685). 

Portanto, a dialé� ca entre o princípio da efi ciência, traduzido como celeridade, e o acesso 
à jus� ça, no caso, atende somente aos valores ins� tucionais, desconsiderando a autonomia da 
vontade e o livre-arbítrio e, também, os aspectos comunitários na orientação dos mandamentos.

Ao inverterem a lógica do processo e da Jurisdição - da qualidade 
para a quan� dade - o Banco Mundial e os responsáveis pelas 
reformas processuais no Brasil, estabelecem como valor 
fundamental a celeridade, pois as expressões - produ� vidade 
e presteza - seguramente indicam que a efi ciência - um 
valor neoliberal - só estará presente se o processo iniciar e 
terminar ‘em tempo razoável’ como refere o inciso LXXVIII 
do art. 5° da Cons� tuição Federal. Os estudos de direito 
comparado mostram ser equivocada tal hermenêu� ca, uma 
vez ser a jurisprudência do Tribunal de Strasburgo orientada 
no sen� do de que no processo seja respeitado o tempo-
espaço necessário para a implementação dos princípios 
processuais cons� tucionais.  Teria a celeridade a ‘qualquer 
preço’ sido inserida na dimensão de dignidade humana? 
Parece que não. O inciso LXXVIII do art. 5° da Cons� tuição 
Federal se inegavelmente é fruto do fenômeno inescapável 
da cons� tucionalização do direito internacional,  não autoriza 
uma hermenêutica contrária à própria concepção de devido 
processo legal que tome o tempo razoável como um princípio 
que não autoriza a negação de garan� as processuais que 
formam o ´bloco de cons� tucionalidade ́ prote� vo do 
processo, como a ampla defesa e o contraditório previstos no 
ar� go 5°, LV da Cons� tuição Federal e dos direitos materiais 
em geral. (SALDANHA, 2010, p. 691-692).

Mas, para além da necessária refl exão sobre os interesses da virada tecnológica que o Poder 
Judiciário se propõe a atender, é imprescindível não se perder de vista que se aceitarmos que é 
um poder/dever estatal buscar estratégias para uma Administração Pública eficiente e célere, 
logicamente, o seu poder/dever tem de possibilitar o acesso universal à jus� ça como condição 
para que as pessoas não vivam apenas demagogicamente o Estado Democrá� co de Direitos. 
Para tanto, romper as barreiras da exclusão digital é a úl� ma fronteira, que tem por obje� vo o 
processo escalonado de informa� zação e virtualização da entrega jurisdicional em compasso com 
as demandas sociais.

Considerações Finais

Os argumentos apresentados ao longo do ar� go conduzem à ideia de que é preciso que 
se encare a realidade quanto ao cenário de retardo brasileiro à inclusão e letramento digital da 
população, embora isso não resolva o problema em relação a uma parcela � da como vulnerável, 
conforme os critérios elencados pelas Cem Regras de Brasília, menos ainda resolve o problema da 
autonomia da vontade, em aderir ou não à “modernização” em curso no judiciário. 

Dessa Perspec� va, faz-se necessário lançar o seguinte ques� onamento para fomentar o 
debate acadêmico: diante da realidade da exclusão digital, não é prematuro que tantos esforços – 
e verbas públicas - sejam des� nados pela administração pública para a inovação e transformação 
digital na Prestação Jurisdicional sempre em busca de uma efi ciência que só alcança um seleto 
grupo de jurisdicionados?

As expecta� vas de que a tal virada tecnológica na prestação jurisdicional esteja se mostrando 
como um instrumento de acesso à jus� ça, em verdade, não se traduz, ao menos ainda, como uma 
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forma de democra� zação para a execução da premissa cons� tucional relacionada ao direito de 
acesso à jus� ça. Isso porque uma variável importante fora desconsiderada nessa equação, que é a 
vulnerabilidade, um fator que se traduz em exclusão do acesso à jus� ça de uma parcela substancial 
da população brasileira, por diferentes mo� vos. 

Diante dessas contradições, observa-se que o efe� vo exercício da cidadania pelo direito 
ao acesso à jus� ça requer a luta e a defesa dos direitos fundamentais, bem como a defi nição de 
caminhos para romper os obstáculos que representem barreiras. 

Evidentemente, as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) fazem parte 
do nosso tempo histórico da Era dos Algoritmos, mas elas precisam estar em compasso com os 
anseios sociais para, de fato, cons� tuírem-se em instrumentos para efe� vação da Prestação 
Jurisdicional, caso contrário, o que se tem é o Estado determinando a vida das pessoas a par� r de 
uma administração pública que só atende aos interesses do capital e das agendas neoliberais por 
efi ciência. Vimos que o princípio da efi ciência na administração pública se choca como o princípio 
de igualdade cons� tucional. 

Não há volta para a virada tecnológica que está ocorrendo na administração pública e 
quando o este ar� go se volta para a promoção de uma refl exão crí� ca sobre a virtualização 
processual, sugere que polí� cas públicas sejam criadas como mecanismos para minimizar os 
impactos nega� vos da modernização do Poder Judiciário, envolvendo de forma indissociável todos 
os operadores da jus� ça com as questões sociais. Ou seja, as ins� tuições sociais precisam estar 
envolvidas num projeto societário em compasso com a realidade histórica e social do Brasil. 

Procuramos captar os movimentos dialé� cos e produzir algumas sínteses do problema 
relacionado ao acesso à jus� ça em função do avanço tecnológico e virtualização processual em 
curso no Poder judiciário, trazendo à tona as contradições sociais.

Diante do exposto, a dialé� ca entre o processo de virtualização/automação do Poder 
Judiciário e o acesso à jus� ça permi� u uma análise crí� ca da questão social e a dialé� ca entre o 
princípio da efi ciência e o direito de acesso à jus� ça, por sua vez, permi� u uma análise crí� ca da 
questão ins� tucional. Em ambas as análises, vimos que a modernização do Poder Judiciário atendeu 
aos interesses do capital e integrou uma seleta parcela dos cidadãos, mas, no revés, difi cultou a 
garan� a cons� tucional do princípio de igualdade no direito ao acesso à jus� ça para milhares de 
brasileiros e brasileiras em condição de vulnerabilidade. Portanto, no horizonte ainda fi guram as 
desigualdades no acesso à jus� ça, aprofundando o fosso das desigualdades econômicas e sociais e 
exclusão digital é a úl� ma fronteira a ser rompida.
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